
S2-(3 1 2-
1- I. 4,)

• MINISTI'+',RIO DA FAZENDA

•' ••• ••••Y	 " CONSELHO AD.MINISTRA rFIV() DI ka.,"URSOS FISCAIS

SEGUNDA SUÇÃO DE. .11 11,G A M EN 10

Processo n"	 35488.0012,17/.2006-04

Recurso n"	 145 838 Voluntário

Acórdão .n°	 2302-00.264	 3" Câmara / 2." Turma Ordinária

Sessão de	 29 de outubro de 2009

IVIatéria	 RP Si 111 )1C:À o

Recorrente	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 1;ARANJAI. PAUIASIA

Recorrida	 DEEE.GACIA DA RF.CE.iI A PREVIDENCIAR IA PIRACICABA/SP

Asst JNlO: CONTRIBUICALS SOCIAIS PREVI1)ENCIÁR1AS

Data do fato L,Yeradoi: 07/06/2005

RESTITUIÇÃO - PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO Pl..FITO É. DE, 5
ANOS

O prazo que o contribuinte. dispõe paia real /ar o pedido de restituição é
previsto em lei, sendo dc cinco anos.

INCONSTITUCIONALIDADF	 IMPOSSIBII IDADE	 D11",
CONIILCIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA AD.M1NISIRAÇÃO
PÚ13I1C.A. A alegação de inconstilucionalidade formal de lei não pode sei
objeto de conhecimento por parte do administrador público Itiiquanto não Kyr
declarada inconstitucional pelo St E, OU examinado seu mérito no controle
difuso (efejto entre as partes) ou revogada por °titia lei federal, a i efci ida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

Recurso Volt:miai i o Negado

Direito Creditói io Não Reconhecido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os inemblos da 3" câmara / 2" turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, Ciii negar provimento ao recluso, nos termos
do voto do Relatot
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior, Rogério de I ,elles Pinto (Suplente), Nnbia

Moreira 13afr os Mazza (Suplente) e Liege Lacroix Thornasi (Presidente)

Relatório

Alegando recolhimento indevido de contribuições incidentes sobre os cargos

comissionados, em vir tude de inconstitucionalidade; o icquerente pede restituição ou

compensação para o pet iodo de jancno de 1988 a dezembro de 2000, tis. 01 a 05

O pedido foi indelei ido pelo órgão lazendátio, ti 28, sob argumento de que

'Ião Ira inconstitucionalidade e que são devidas as contribuições sobre os cai gos comissionados.

lneonlinmado com a decisão de primeira insUincia, o requerente interpõe

recurso voluntário na forma das lis 31 a 42. Alegando em síntese:

1 c" 11001 a (...olm (inça c:onhda no uri 22 (10 rei n '8 212	 i.

2 há .,-inculo efili O O com; ilmIção (:' O lvneli.e io,

3 ndo exiNle lesde a AIP 11  831 do 1995 «rasa molivadora paTa
(1 coai; thum-io,

4 0. 1 emunci ação do calgo enr com/ 5.500 r/ãO 1(7)01 elite' no valor
das aposcidadorla e pensOcs,

ineonsiiiucional a ox(Não,

6 1 equê0 cada a re1O) ma da decisão roeu! lida

O órgão lazendário apresenta contra-razões às lis 47 a 48, sugerindo a

manutenção do indetei intento
i

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDR I L'-.. RAMOS V(1.1RA, Relator

:
O recurso foi interposto tempestivamente, confOrme infOrmação à ti 47;

pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

A Seguridade Social possui os mesmos prazos prescricionais aplicáveis á

linião, nestas palavras do art. 88 da Lei ri' 8.212/1991:

i Arl 88 Os J. ), azos do pl (-:(_.tição de que goza a União (fplicani-w
0 S210 idade Social, i os sa/vado o dhpoNlo no ar! 46

De acordo com o disposto no art. 2" do Decreto-lxi n '-' 4.597 de 19 de agosto	 rs\

de 1942, o prazo é qüinqüenal para que o contribuinte possa reaver os valores pagos

indevidamente, nestas palavi as:	 V
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1`. 2" O nei.:r elo a" 20 910, de 6 do raneti o de 1932, que I
presci iça()	 01)1 (099( as dividas pa s I yas (415

autarquias. , Ou entidades O órgãos paraesmais, r ladoç pot lei e
mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer' contribuiçãçs,
exigidas em virtude de lei federal, estadual ou	 bcni
como a rodo o qualquei	 eito o ação ((mira os mesmos.

Por sua vez, dispõe o art. 1" do Decreto n `) 20.910 de 6 de janeiro de, 19.32,
nestas palavras:

.4r1 I" As dívidas patisivas	 União, do s Estados c dos
Municípios, hem (IS Sim todo O qualquer dirciro Ou ação ((n0t1i:1 o
Fazenda Je•Wciat, f'.sladlillf 	 I11Uill:1.1)(11, VW.I. ("Nal li)1 (1 soa
naluroza, pe escrevem	 011100 anos conUidos da data do ato ou
falo do qual sc 1,011arani

No mesmo sentido dos prazos previstos nos normativos acima referidos,
dispõe O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 'Decreto n .3.048/1999, nestas
palavras:

Ãf 253 O direito clo pleiteai restituição ou de realizar
compensação de conti	 ães ou do ouli as impor faro ias
extingue•se em cinco anos, contados da data

1 - do peufflinento	 ecolhimeino indevido, ou

•11 -em que se !ornar eld iriitiva	 (1001S00 adrilh'IHII(11j1)0
passar em julg-ado a sentença judiai que tenha r (.1O1 mudo,
anulado ou revogado a deL'isão condena:Ui). ia

Pelo exposto, parte do período abrangido no pedido de testituição já está
Iiilminado pela prescrição. Encontram-se prescritas todas as competências anteriores a maio de
2000, inclusive

Para o período não abianirido pela decadência, junho a dezembro de 2000,
melhor sorte não assiste ao recorrente..

C.',on forme dispõe o ad 89 da 1 ei a" 8.212/1991, a iestiluição ou
compensação somente é cabível nos casos de recolhimento a maior ou indevido, nestas
palavras:

Art. 89 ,S"oinente	 podo? A	 ser	 restituiria 	 ou	 c.oniperisada
Gonu ibuição para (1	 Soi ial arrc:'(adada pelo instituto
Nacional do ,S'c2g, IIIM nS'ocia/-/NSS na hipOte.sc' de pagamento ou
recolhimento indevido (Redação dada ao capar e parágiatirs
pela Lei a" 9 129, do 20/11/95)

NW./1	 s e-á apenas a icslituição ou a compensação de
contribuição a cargo da empresa, recolhida ao INSS', que, por
:sua 1lailif(211, riãO lenha sido ti (111.5/0/ 1(10 ao custo do bem ou
tier viço ()Picchio à sociedade

n,2 `5'oinente pode? á s-ex i cW.ituido ou compeusudo,
contrilniiçJes	 c.citiladas pelo /N,S5; o valor deu), reine das
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pai actos referidas Das a/iiicu	 a	 e -c" do pai ágra fi.)

Unico do ar t 11 Justa 1 ei

3" Lin qualquca coso, a compensação não poderá sur superior
a trinta mil canto do valor a ser recolhido em cada compatêncicr

4''.Alu hipótese de iecoilliincrito indevido, ds contribuições sefão
iestiandas ou compen.si.idas atualizadas monetariamente

5"()Iiser vado o ilisposlo	 3", o saldo remanescente em Ia ri»
cotui ilminte, que não comporte Compensação da uma só vez,

será atmilizado monctiu lamente

:1 atualização moik.v.rii ia de que ti alam os	 d" a 5' de.'sie
ai Irei) obsvi siará os mesmos critevios utilizados na aobraned da

Opila (..ontribiução

7`' Nao sciai permitida ao /nJd iatio a antecipação do
pagamento dc comi ifiaí ias pal	 de: 1 eCebi Me1110

beni.faros

ccutt, 0 pagamento não foi indevido, pois incide contribuição sobre os

ocupantes dos caigos can comissão, pois Os mesmos são segui ados empregados petante o

RelPS Nesse sentido é o disposto no Liii 9', inciso I alínea i do I. 	 aprovado pelo Decreto

" 3.048. Sobre a remuneração de segurados empiegados incidem conttibuicões, conforme

pievisto no art 22, inciso I da Lei n " 8 212 de 1991..

Ao contrOrio do arlimado pelo reconente os valores referentes a cargos em

comissão que sofreiam incidência de contribuição irão repercutir em benelieios pagos pelo

RGPS. "Não se pode contundir as regras fixadas para Regimes Noplios, com aquelas

estabelecidos paia o Regime Geral. Os acoidãos colacionados peli.) recorrente .reléreni-se a

se] vidores públicos vinculados a Regimes Próprios

Quanto à ineonstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal análise

na esfera adnuirishativa Não é de competência da autoridzide administrativa a recusa ao

cumprimenlo de norma supostamente inconstitucional..

toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua

Mconstitucionalidade pelo oigão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame

da matéria, deve O agente publico, como executo] da lei, respeita-kr

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de

conhecimento por parte do administrador publico. ratquanto não lin declarada inconstitucional

pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (eleito entre as partes) ou revogado por

outra lei ledei aI a iefetida lei estará em. vigor e cabe à Administração Pública acatar suas

disposições

De acordo com a Súmula n " 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho

de Contribuintes não pode ser declarada a inconslitucionalidade de norma pela Administração

Súmula N `) 2

O Segiritdo Conselho de Conn ibuinies não é competente paia .se
prom Matai	 501)FC O 111e-011S1 l'10 1-011O idadc da legislação
li ibutár ia

CUNCITLSAO:

\
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Noces ,;oii fi5•1 S8 0012,17/2006-04	 S2-C.'112
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iJ

Pelo exposto voto pot C.!ONI-IF.C.P R do recurso, para no mérito NRiAR-I
PROVIMENTO

É o voto

Sala das Sessões, em 29 le outubro) de 2f109
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